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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
 02  
de __3__ de ___março_____ de 2021.
“Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. Lei Complementar nº 1.278/20 - Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021 e dá outras providências”.
MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam alterados nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº 1.278, de 11 de agosto de 2020 – Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, os seguintes projetos e objetivos:                                                       
Anexo V – Descrição dos Programas, Metas e Custos
	Controle:
	Alteração

	Unidade Responsável:
	02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Programa:
	0018 - SERVICOS DE SAUDE PUBLICA
	

	Tipo:
	Finalístico
	Natureza:
	Contínuo

	Objetivo:
	ATINGIR A UNIVERSALIDADE DE ATENDIMENTO PREVISTA NA CONSTITUICAO FEDERAL  CUMPRIR COM OS PACTOS BIPARTITE E TRIPARTITE FIRMADOS COM O ESTADO E UNIAO  ALEM DO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES VOLTADAS A PREVENCAO DE DOENCAS

	Justificativa:
	ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DA UNIVERSALIDADE DO SISTEMA UNICO DE SAUDE

	Metas Físicas

	Índice Recente
Índice Futuro
Meta para Exercício LDO
Unidade Medida
Indicador
ATENDIMENTO DA DEMANDA OPERACIONAL DA ÁREA
03
          100,00
                100,00
100,00


	Custo Estimado para o Programa no exercício:
	       R$ 93.852.060,00


Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
	Controle:
	Alteração

	Unidade Executora:
	02.06.04 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	Função de Governo:
	10 - SAUDE

	Subfunção de Governo:
	305 - VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA

	Programa:
	0018 - SERVICOS DE SAUDE PUBLICA

	Tipo:
	Finalístico
	Caráter:
	Contínuo

	Objetivo:
	ATINGIR A UNIVERSALIDADE DE ATENDIMENTO PREVISTA NA CONSTITUICAO FEDERAL  CUMPRIR COM OS PACTOS BIPARTITE E TRIPARTITE FIRMADOS COM O ESTADO E UNIAO  ALEM DO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES VOLTADAS A PREVENCAO DE DOENCAS

	Justificativa:
	ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DA UNIVERSALIDADE DO SISTEMA UNICO DE SAUDE

	Ações e Metas

	Ação:
2.056 - MANUTENCAO DOS SERVICOS DE SAUDE
Tipo:
Atividade
Produto:
MANUTENÇÃO
Unidade de Medida:
UNIDADE
Índice Recente:
0,00
Índice Futuro:
0,00


	Meta e Custo Financeiro para o Exercício LDO

	Ação
Meta Física
Custo Financeiro
2.056 - MANUTENCAO DOS SERVICOS DE SAUDE
100,00
R$ 7.000.000,00
Custo Financeiro para o exercício de 2021:
R$ 7.000.000,00




Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional suplementar, até o limite de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais), obedecendo as seguintes fichas de despesa:

	      Ficha
	Fonte Recurso
	U.O.
	Valor R$

	331
	01
	Secretaria de Saúde
	6.000.000,00


Art. 3º O crédito adicional suplementar aberto no artigo 2º será coberto com os recursos provenientes do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2020 na importância de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais).
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

                Mário Eduardo Pardini Affonseca


  Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.




Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para alteração de projetos e objetivos, dos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº 1.278/20 - Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, conforme a exposição de motivos apresentada conjuntamente pelo Secretário Municipal de Saúde e Secretário Municipal de Governo, com a abertura de um crédito adicional suplementar de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais).





Diante do exposto, aguardo assim, seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.





Este Projeto de Lei trata de alteração dentro da própria estrutura orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde, com o acréscimo de valores dentro do orçamento vigente, para que a Prefeitura possa iniciar as tratativas para eventual compra de imunizantes para a população do Município.

Considerando a propositura da ADPF 770 pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face “das ações e omissões do Governo Federal, consubstanciada na mora em fornecer à população um plano definitivo nacional de imunização e o registro de acesso à COVID-19”

Considerando que o Supremo Tribunal Federal em 23/02/2021, referendou a decisão liminar proferida pelo Ministro Ricardo Lewandowski que autoriza os “Estados, Distrito Federal e Municípios  no caso de descumprimento do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, recentemente tornado público pela União, ou na hipótese de que este não proveja cobertura imunológica tempestiva e suficiente contra a doença, poderão dispensar às respectivas populações as vacinas das quais disponham, previamente aprovadas pela Anvisa, ou se esta agência governamental não expedir a autorização competente, no prazo de 72 horas, poderão importar e distribuir vacinas registradas por pelo menos uma das autoridades sanitárias estrangeiras e liberadas para distribuição comercial nos respectivos países,”

Considerando ainda, que referida decisão vem a referendar a outorga pela Constituição Federal “a todos os entes federados a competência comum de cuidar da saúde, compreendida nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem necessárias para salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas ou acometidas pela nova moléstia, incluindo-se nisso a disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, desde que aprovados pela Anvisa, caso aqueles se mostrem insuficientes ou sejam ofertados a destempo.”

Considerando o relatório anexo à presente propositura, e elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, que demonstra o ritmo lento da vacinação no país, tornando imperiosa a aquisição de imunizantes pelo Poder Público Municipal, objetivando a maior celeridade no processo de vacinação.
Tal urgência na cobertura vacinal, está aliada ao risco de acelerações de novos casos de COVID-19 em Botucatu, como observado no final do mês de dezembro, início de janeiro, e a lentidão na vacinação tem implicado no surgimento de novas cepas variantes.

Desse modo para que a Prefeitura possa iniciar as tratativas para uma possível aquisição de vacinas, há necessidade inicial de suplementação da ficha orçamentária, em R$ 6.000.000,00, crédito esse que será coberto com recursos provenientes do superávit financeiro apurado no exercício de 2.020.
Por final, sob o ponto de vista jurídico, acompanha a proposta o parecer jurídico que concluiu pela constitucionalidade do projeto de lei.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente projeto de lei à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já comunicamos a Vossa Excelência que estaremos a disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta






  Respeitosamente,

André Gasparini Spadaro

Secretário Municipal de Saúde
Fábio Vieira de Souza Leite 

Secretário Municipal de Governo
.
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